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A C Ó R D Ã O

APELAÇÕES CÍVEIS N.º 0001242-10.2017.815.0000
Origem: 3ª Vara da Comarca de Sapé
Relatora: Desa. Maria das Graças Morais Guedes
1ª apelante: Maria da Glória Galdino da Silva
Advogado: Marcos Antônio Inácio da Silva (OAB/PB 4007)
2º apelante: Município de Sapé
Advogado: Fábio Roneli Cavalcanti de Souza (OAB/PB 8937)
Apelados: Os mesmos

APELAÇÃO  CÍVEL.  COBRANÇA  C/C  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  E  INDENIZATÓRIA.  SERVIDORA  PÚBLICA
MUNICIPAL.  JULGAMENTO  CITRA  PETITA.  SENTENÇA
QUE NÃO ANALISOU O PEDIDO DE INDENIZAÇÃO PELO
NÃO  CADASTRAMENTO  E  RECOLHIMENTO  DO
PIS/PASEP.  NULIDADE  ABSOLUTA.  RETORNO  DOS
AUTOS  AO  JUÍZO  DE  ORIGEM.  RECURSOS
APELATÓRIOS PREJUDICADOS.

-  A sentença que não enfrenta  os  pedidos formulados na
petição inicial  deve ser desconstituída para que outra em
seu lugar seja proferida, sob pena de violar-se o duplo grau
de jurisdição.
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V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  Tercei ra  Câmara Cível do Egrégio Tribunal
de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  declarar  a  nulidade  da  sentença,
restando prejudicados os apelos.

R E L A T Ó R I O .

Maria da Glória Galdino da Silva propôs Ação de Cobrança
c/c Obrigação de Fazer e Indenizatória contra o Município de Sapé, objetivando
anotação  de  sua  CTPS  por  todo  o  período  trabalhado;  recolhimentos
previdenciários; adicional de insalubridade e reflexo do mesmo nas demais verbas
trabalhistas;  indenização  pelo  não  cadastramento  e  recolhimento  do  “PIS”;
depósitos de FGTS não realizados no período; férias em dobro acrescidas do terço
de férias; e décimos terceiros salários.

Após  a  regular  tramitação  do  feito,  o  Magistrado  julgou
parcialmente procedentes os pedidos, nos seguintes termos:

( … )

Ante o exposto, DECLARO PRESCRITAS AS VERBAS ANTERIORES A

29 DE MAIO DE 2004 e,  com esteio no artigo 487,  I,  do CPC, JULGO

PARCIALMENTE  PROCEDENTE  O  PEDIDO  e,  por  conseguinte,

CONDENO o Município de Sapé/PB a pagar à parte autora,  Maria da

Glória Galdino da Silva, abatendo todas as quantias eventualmente pagas

e realizando os descontos legais, previdenciários e tributários cabíveis, as

seguintes verbas trabalhistas:

a)  adicional  de  insalubridade  no grau médio  –  20% (vinte  por  cento),

abatidos  os  valores  comprovadamente  pagos,  no  período  posterior  a

vigência da Lei Municipal n. 946/2007, de 11 de julho de 2007;
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a)  décimos  terceiros  salários  proporcionais  relativos  aos  anos  de  2007

(6/12 avos) e de 2009 (5/12 avos);

b) décimo terceiro salário relativo ao ano de 2008;

c) férias simples proporcionais acrescidas de um terço relativas aos anos

de 2007 (6/12 avos) e de 2009 (5/12 avos);

d) férias simples acrescidas de um terço relativas ao ano de 2008;

Todas as verbas devem ser acrescidas com correção monetária ( … )

( … )

Considerando que a condenação depende de liquidação e que o valor

atribuído à causa, ainda que atualizado, não excedente a sessenta salários

mínimos, a presente demanda não se encontra sujeita ao duplo grau de

jurisdição  obrigatório  (STJ,  AgRg  no  REsp.  n.  911.273/PR  e  REsp.  n.

655.046/SP). 

Em suas razões, fls. 408/412, a servidora afirma não ter havido
pronunciamento jurisdicional “quanto ao pedido de indenização compensatória quanto
ao  PIS/PASEP”,  bem  como  deixou  de  “apreciar  as  demais  verbas  anteriores  ao
quinquênio da propositura da ação judicial”.

Alega  que  “o  Município  não  pode  se  furtar  de  garantir  o
pagamento dos adicionais de insalubridade  do período anterior à Lei nº 946/2007 sob a
alegação  de  não  existir  lei  específica  regulamentando  os  termos  para  pagamento  do
adicional de insalubridade, pois, conforme legislação acima colacionada há previsão legal
concedendo e  regulamentando os  parâmteros  para  o pagamento do requerido adicional
desde a edição da Lei nº 796/2000.”.

Nas  razões  do  segundo  recurso,  fls.  415/423,  o  ente  argui
preliminar  de  prescrição  trienal.  No  mérito,  pela  improcedência  dos  pedidos
exordiais.
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Contrarrazões do Município de Sapé pelo desprovimento, fls.
426/435.

Contrarrazões  de  Maria  da  Glória  Galdino  da  Silva,  fls.
436/441, pelo desprovimento.

Parecer  Ministerial  pela  rejeição  da  preliminar,  sem
manifestação meritória, fls. 447/451.

É o relatório.

V O T O .

Exma. Desa. Maria das Graças Morias Guedes – Relatora.

A apelada propôs Ação de Cobrança c/c Obrigação de Fazer
contra  o  Município  de  Sapé,  objetivando  anotação  de  sua  CTPS  por  todo  o
período trabalhado; recolhimentos previdenciários; adicional de insalubridade e
reflexo  do  mesmo  nas  demais  verbas  trabalhistas;  indenização  pelo  não
cadastramento e recolhimento do “PIS”; depósitos de FGTS não realizados no
período;  férias  em  dobro  acrescidas  do  terço  de  férias;  e  décimos  terceiros
salários.

Ao  sentenciar  o  feito,  entretanto,  o  Magistrado,  deixou  de
apreciar  a  pretensão  referente  à  indenização  pelo  não  cadastramento  e
recolhimento do “PIS”.

Ora, na medida em que existe um poder-dever da autoridade
jurisdicional de responder ao pedido feito pela parte, não estará ele cumprido,
totalmente, se o juiz deixar de resolver o que foi pleiteado. 

Inarredável, pois, a conclusão de que a decisão foi proferida
em afronta  ao  princípio  da  congruência,  evidenciando-se  o  seu  caráter  citra
petita.
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Na seara jurisprudencial, é pacífico que, deixando a sentença
de analisar pedido expresso – seja para acolhê-lo ou desacolhê-lo –,  estará ela
negando  prestação  jurisdicional  à  parte  e  violando  a  legislação  processual
vigente, em flagrante nulidade, passível de conhecimento pelo Tribunal, inclusive
de ofício, tendo em vista tratar-se de matéria processual de ordem pública. Verbis:

APELAÇÃO.  COBRANÇA C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER.  SERVIDOR

PÚBLICO  MUNICIPAL.  QUINQUÊNIOS  E  SEXTA  PARTE.

JULGAMENTO CITRA PETITA. SENTENÇA QUE SE RESTRINGIU À

ANÁLISE DA PRIMEIRA VERBA. NULIDADE ABSOLUTA. RETORNO

DOS  AUTOS  AO  JUÍZO  DE  ORIGEM.  RECURSO  APELATÓRIO

PREJUDICADO. - A sentença que não enfrenta os pedidos formulados na

petição inicial, deve ser desconstituída para que outra em seu lugar seja

proferida,  sob  pena  de  violar-se  o  duplo  grau  de  jurisdição.  (TJPB  -

ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00000806120168150631, 3ª Câmara

Especializada Cível, de minha Relatoria, j. em 05-09-2017)

AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO. AUSÊNCIA DE APRECIAÇÃO

DA  LEGALIDADE  DE  TAXAS  ADMINISTRATIVAS.  EXAME  DA

MATÉRIA  DIRETAMENTE  NESTA  CORTE.  IMPOSSIBILIDADE.

OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DO  DUPLO  GRAU  DE  JURISDIÇÃO.

DECISUM  CITRA  PETITA.  NULIDADE  DO  DECRETO  JUDICIAL.

RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM PARA PROLAÇÃO

DE NOVO DECISÓRIO. RECURSO PREJUDICADO. - Considera-se citra

petita a sentença que deixou de decidir sobre a integralidade dos pleitos

enumerados na petição inicial e os decorrentes de causa superveniente,

nos termos do art.  462 do CPC/73.  -  "É nula a sentença que deixa de

apreciar algum pedido deduzido pela parte, não podendo a omissão ser

suprida pelo Tribunal, porque implicaria em supressão de um grau de

jurisdição."  (TJPB.  AC  nº  200.2000.027.467-6/001.  Rel.  Des.  Maria  de

Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti.  J.  em  01/12/2009).  (TJPB  -
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ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00054400820118152003,  -  Não

possui -, Relator DES. JOSÉ RICARDO PORTO , j. em 08-05-2017)

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  PISO

MAGISTÉRIO.  SENTENÇA  EXTRA  PETITA.  ANULAÇÃO  DE

OFÍCIO.  RETORNO  DOS  AUTOS  À  VARA  DE  ORIGEM  PARA

NOVO  PRONUNCIAMENTO.  DECLARAÇÃO  DE  NULIDADE. -

Consoante dispõem os arts.  128 e  460 do CPC, o julgador,  ao decidir,

deve  adstringir-se  aos  limites  da  causa,  os  quais  são  determinados

conforme o pedido das partes. Assim, viola o princípio da congruência

entre o pedido e a sentença, proferindo julgamento "extra petita", o juiz

da causa que decide causa diferente da que foi posta em juízo.  (TJPB -

ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00019857320138150351,  3ª

Câmara Especializada Cível, Relator DES SAULO HENRIQUES DE SÁ

E BENEVIDES , j. em 26-04-2016)

APELAÇÃO  CÍVEL. SENTENÇA.  JULGAMENTO  DE  QUESTÃO

DIVERSA  DA  APRESENTADA  NA  EXORDIAL  E  CONSEQUENTE

AUSÊNCIA  DE  JULGAMENTO  DOS  PEDIDOS  EFETIVAMENTE

FORMULADOS.  VÍCIO  CITRA E EXTRA PETITA.  CONFIGURAÇÃO.

ANULAÇÃO  DO  ATO  DECISÓRIO.  RECURSO  PREJUDICADO.

SEGUIMENTO NEGADO.

- A sentença que aprecia questão diversa da mencionada na inicial e que,

em consequência, deixa de analisar os pedidos efetivamente formulados,

se encontra eivada de nulidade, por vício citra e extra petita, devendo ser

anulada,  a  fim  de  que  outra  seja  proferida.  (TJPB  -

ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00798917320128152001, - 3ª CC –

de minha Relatoria - j. em 18-12-2015) 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO. AUSÊNCIA

DE  APRECIAÇÃO  DE  PEDIDO  FORMULADO  NA  PEÇA

INAUGURAL.  SENTENÇA  CITRA  PETITA.  NULIDADE

RECONHECIDA  DE  OFÍCIO.  NECESSIDADE  DE  PROLAÇÃO  DE

NOVA DECISÃO. RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO A QUO. APELOS

PREJUDICADOS.   (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
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00966293320128152003, - 2ª CC - Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO

DO VALLE FILHO , j. em 20-05-2015) 

Face ao exposto, DECLARO A NULIDADE DA SENTENÇA,
por ser citra petita, determinando o retorno dos autos ao Juízo de origem, para
que outra seja prolatada, restando prejudicados a preliminar e os recursos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  ordinária  desta  Terceira  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  realizada  no  dia  06  de
março de 2018, o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque. Participaram do
julgamento, além desta Relatora, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa (Juiz convocado
para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides) e o Exmo. Des.
Marcos Cavalcanti de Albuquerque. Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Rodrigo
Marques da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

Gabinete  no  TJ/PB,  em  João  Pessoa-PB,  08  de  março  de
2018.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
R E L A T O R A
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